
Parte decisória

A proibição da execução de auxílios de Estado prevista no artigo 88.o,
n.o 3, último período, CE não impõe que o juiz nacional, em circun-
stâncias como as do litígio no processo principal, indefira um pedido de
um beneficiário de auxílios de Estado referente ao montante dos
mesmos que seria devido a título de um período anterior a uma decisão
da Comissão das Comunidades Europeias que admitiu a compatibili-
dade dos referidos auxílios com o mercado comum.

(1) JO C 283 de 24.11.2007.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Quarta Secção) de
22 de Dezembro de 2008 (pedido de decisão prejudicial do
Wojewódzki Sąd Administracyjny w Krakowie —

República da Polónia) — Magoora sp. zo. o./Dyrektor Izby
Skarbowej w Krakowie

(Processo C-414/07) (1)

(«Sexta Directiva IVA — Artigo 17.o, n.os 2 e 6 — Legislação
nacional — Dedução do IVA que onerou a compra de combus-
tível destinado a certos veículos independentemente da utili-
zação a que se destinam — Restrição efectiva do direito a
dedução — Exclusões previstas pela legislação nacional

quando da entrada em vigor da directiva»)

(2009/C 44/27)

Língua do processo: polaco

Órgão jurisdicional de reenvio

Wojewódzki Sąd Administracyjny w Krakowie

Partes no processo principal

Recorrente: Magoora sp. zo. o.

Recorrido: Dyrektor Izby Skarbowej w Krakowie

Objecto

Pedido de decisão prejudicial — Wojewódzki Sąd Administra-
cyjny w Krakowie — Interpretação do artigo 17.o, n.os 2 e 6, da
Sexta Directiva 77/388/CEE do Conselho, de 17 de Maio
de 1977, relativa à harmonização das legislações dos
Estados-Membros respeitantes aos impostos sobre o volume de
negócios — sistema comum do imposto sobre o valor acrescen-
tado: matéria colectável uniforme (JO L 145, p. 1; EE 09 F1 p. 54)
— Legislação nacional que exclui o direito a dedução do
imposto relativo à compra de combustível para certos veículos
independentemente da finalidade da utilização (profissional ou
pessoal) do veículo em causa — Modificação dos critérios rela-
tivos ao âmbito de aplicação do direito a dedução relativamente
ao período anterior à entrada em vigor da directiva no
Estado-Membro em causa

Dispositivo

O artigo 17.o, n.o 6, segundo parágrafo, da Sexta Directiva
77/388/CEE do Conselho, de 17 de Maio de 1977, relativa à
harmonização das legislações dos Estados-Membros respeitantes aos
impostos sobre o volume de negócios — Sistema comum do imposto
sobre o valor acrescentado: matéria colectável uniforme, opõe-se a que
um Estado-Membro revogue integralmente, quando da transposição
dessa directiva para direito interno, as disposições nacionais relativas às
limitações do direito a dedução do imposto sobre o valor acrescentado
pago a montante e que onerava as compras de combustível destinado a
veículos utilizados para efeitos de uma actividade sujeita a imposto,
substituindo-as, na data de entrada em vigor dessa directiva no seu
território, por disposições que definem novos critérios na matéria, se —
o que cabe ao órgão jurisdicional de reenvio apreciar — estas disposi-
ções alargarem o âmbito de aplicação dessas limitações. De qualquer
modo, opõe-se a que um Estado-Membro modifique posteriormente a
sua legislação que entrou em vigor na referida data, de forma a
ampliar o âmbito de aplicação dessas limitações por referência à
situação existente anteriormente a essa data.

(1) JO C 269 de 10.11.2007.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Grande Secção) de
9 de Dezembro de 2008 (pedido de decisão prejudicial do
Oberster Patent- und Markensenat — Áustria) —

Verein Radetzky-Orden/Bundesvereinigung Kameradschaft
«Feldmarschall Radetzky»

(Processo C-442/07) (1)

(«Marcas — Directiva 89/104/CEE — Artigo 12.o — Caduci-
dade — Sinais registados por uma associação sem fins lucra-
tivos — Conceito de “uso sério” de uma marca — Actividades

caritativas»)

(2009/C 44/28)

Língua do processo: alemão

Órgão jurisdicional de reenvio

Oberster Patent- und Markensenat

Partes no processo principal

Recorrente: Verein Radetzky-Orden

Recorrida: Bundesvereinigung Kameradschaft «Feldmarschall
Radetzky»

Objecto

Pedido de decisão prejudicial –Oberster Patent- und Markensenat
— Interpretação do artigo 12.o, n.o 1, da Primeira Directiva
89/104/CEE do Conselho, de 21 de Dezembro de 1988, que
harmoniza as legislações dos Estados-Membros em matéria de
marcas (JO L 40, p. 1) — Marcas utilizadas na correspondência
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comercial, no papel timbrado, no material publicitário e sob a
forma de distintivo por uma associação sem fins lucrativos no
âmbito das suas actividades de preservação de tradições militares
e recolha e distribuição de donativos — Qualificação desse uso
como «uso sério» susceptível de permitir a conservação dos
direitos conferidos pela marca

Parte decisória

O artigo 12.o, n.o 1, da Primeira Directiva 89/104/CEE do Conselho,
de 21 de Dezembro de 1988, que harmoniza as legislações dos
Estados-Membros em matéria de marcas, deve ser interpretado no
sentido de que uma marca é objecto de uso sério quando uma asso-
ciação sem fins lucrativos a utiliza, nas suas relações com o público,
para anunciar manifestações, na sua correspondência comercial, bem
como no seu material publicitário, e quando os seus membros a exibem
em distintivos que usam na recolha e distribuição de donativos.

(1) JO C 283 de 24.11.2007.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Segunda Secção) de
22 de Dezembro de 2008— Isabel Clara Centeno Mediavilla,
Delphine Fumey, Eva Gerhards, Iona M. S. Hamilton,
Raymond Hill, Jean Huby, Patrick Klein, Domenico
Lombardi, Thomas Millar, Miltiadis Moraitis, Ansa Norman
Palmer, Nicola Robinson, François-Xavier Rouxel, Marta
Silva Mendes, Peter van den Hul, Fritz Von Nordheim
Nielsen, Michaël Zouridakis/Comissão das Comunidades

Europeias, Conselho da União Europeia

(Processo C-443/07 P) (1)

(«Recurso de decisão do Tribunal de Primeira Instância —

Estatuto dos Funcionários — Excepção de ilegalidade do
artigo 12.o, n.o 3, do anexo XIII, que rege a classificação dos
funcionários recrutados após 1 de Maio de 2004 — Consulta
do Comité do Estatuto — Ausência de violação dos direitos

adquiridos e do princípio da igualdade de tratamento»)

(2009/C 44/29)

Língua do processo: francês

Partes

Recorrentes: Isabel Clara Centeno Mediavilla, Delphine Fumey,
Eva Gerhards, Iona M. S. Hamilton, Raymond Hill, Jean Huby,
Patrick Klein, Domenico Lombardi, Thomas Millar, Miltiadis
Moraitis, Ansa Norman Palmer, Nicola Robinson, François-
-Xavier Rouxel, Marta Silva Mendes, Peter van den Hul, Fritz Von
Nordheim Nielsen, Michaël Zouridakis (representantes: G.
Vandersanden e L. Levi, avocat)

Outras partes no processo: Comissão das Comunidades Europeias
(representantes: J. Currall e H. Krämer, agentes), Conselho da
União Europeia (representantes: M. Arpio Santacruz e M. Bauer,
agentes)

Objecto

Recurso interposto do acórdão do Tribunal de Primeira Instância
(Quarta Secção alargada), de 11 de Julho de 2007, Centeno
Mediavilla e o./Comissão (T-58/05), por meio do qual o Tribunal
de Primeira Instância negou provimento ao recurso dos recor-
rentes que tinha por objecto a anulação das decisões que os
nomearam funcionários estagiários, na parte em que fixam a
sua classificação em grau por aplicação das disposições transitó-
rias do artigo 12.o, n.o 3, do anexo XIII do Estatuto dos Funcio-
nários das Comunidades Europeias, alterado pelo Regulamento
(CE, Euratom) n.o 723/2004, de 22 de Março de 2004 (JO L 124,
p. 1) — Consequência da entrada em vigor do novo Estatuto
dos Funcionários na situação de pessoas cujo nome foi inscrito
numa lista de aptidão ou de reserva de recrutamento antes da
data dessa entrada em vigor, em 1 de Maio de 2004, mas que
foram recrutadas depois dessa data — Princípios da segurança
jurídica, da confiança legítima e da igualdade de tratamento —
Âmbito do dever de fundamentação

Dispositivo

1. É negado provimento ao recurso.

2. I. C. Centeno Mediavilla, D. Fumey, E. Gerhards, I. Hamilton, R.
Hill, J. Huby, P. Klein, D. Lombardi, T. Millar, M. Moraitis, A.
Palmer, N. Robinson, F.-X. Rouxel, M. Silva Mendes, P. van den
Hul, F. Von Nordheim Nielsen e M. Zouridakis são condenados
nas despesas do presente recurso.

3. O Conselho da União Europeia suportará as suas próprias
despesas.

(1) JO C 22 de 26.1.2008.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Segunda Secção) de
11 de Dezembro de 2008 — Comissão das Comunidades

Europeias/Reino de Espanha

(Processo C-480/07) (1)

(Incumprimento de Estado — Directiva 2000/59/CE — Meios
portuários de recepção de resíduos gerados em navios e de resí-
duos da carga — Não elaboração, aprovação ou execução de
planos de recepção e tratamento de resíduos para todos os

portos)

(2009/C 44/30)

Língua do processo: espanhol

Partes

Demandante: Comissão das Comunidades Europeias (represen-
tantes: K. Simonsson e R. Vidal Puig, agentes)

Demandado: Reino de Espanha (representante: B. Plaza Cruz,
agente)
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